
Camilo Ribeiro Hernandes 

CEGUEIRA 

DELIBERADA 

E LAVAGEM 

OE CAPITAIS 
problematizações doutrinárias e 
aplicação jurisprudencial no Brasil 

rJ 1 �CASADO 
,llla �fREITO 

STJ00111264 



STJ00111264 

Copyrirt,t CI 2010 by l:dilDra lctramen1u 

Copyrirt,1ill2020byC.mil•RibeóroHomandos 

o;,...,,EdiU>riol jC..S.....Abftu 

Diretor Administrativo I JWliorCaudemo 

Di...,,.Fi.,.ncriro I C1'11dio

Logística I Vinicius Santiqo 

Comon~em,ricttin11ICioilla

Edi1Dra) ~un Brand 

Assi,...,.. Edimriol l c.n,1.,. ron,«a 

Desi11ner fdiu,ri.ll I C..S.....z.ferinoe WsOtwio Fen-eir.l 

~ho fdimri.11 I Alnundra Mala do - Silvo; Alnandre Morais d, Ama. &,uno Mirqom; C.rlos M>rlo 
ChaMl:as&ioAqustDdoll.lnos Bnnt Crisúon Kiefwfd>Sit..: Crisciaule lluplWI; Edson Naka'" Jr. Ceorps 

Abboud;HendmanFiitst:HenriqueC.lllelliriCamio;HfflriqueJ(Müm~LlonanlobucYarochewwllcy; 
wcu-Ma,tins;wiz-dollalodoAlrneidaCuUho,--MipBnnmdoS6Vlan>Roi>olo; 

Ao,,a'"dol.inlalblri ..... ,Rullensúun;SalahH.KhaleclJr,WllliaSantia10!.uenafilho. 

úp;, I Ser-Jio Ricatdo 

11,viQO I Daniel llodri11un A&rilio 

Diagrama~ 1 Renata OIM!ira 

Todosos..-..-vodoL 
Nãof pennitidaa ~odesaa obraaem 

apro,açiodoCrupo Editoriol Letrarnemo. 

DadOI Intenadoaala de CataJosaçlo na Publlalçto (CIP) de acordo com ISBD 

H557c Hemandcs, Camila Ribeiro 

Cegueira delibenda e lavagem de capitais: problematizações 
dou1riúrias e aplicaçlo jurisp,udcncial no Brasil / Camila Ribeiro 
Hemandes. • Belo Horizonte, MG : Casa do Direito, 2020. 

212 p, ; 15,5an X 22,5cm. 

Inclui bibliogJafia. 
ISBN: 9711-óS-86025-82-8 

1. Direito. 2. Lavagan de dinheiro. I. Título. 

2020-2830 
CDD340 
CDU34 

Elaborado por Vaper Rodolfo da Silva - CRB-819410 

índice pan catálogo slate-'lico: 
1. Direito 340 
2. Direito 34 

BoloHori--MC 
RuaMarnóli1:.1o86 

BilirrocaiÇilr.l 

CEP )0)70-020 

Fon,313µ7-s771 
contato(l)ediamlettarnento.com.br 

editoraletramentD.Com.bf 
asadodireito.com 

G ~DO ,=, 
LnaAJIDITO 

casa do Direito f o selo 1urídico do 
Grupo Editorial L,tramento 



�ces
com 
spe
om
:e. 

ede 

idos 
ida, 

cter
não 

)Or
ios 
reis 

elo 

:o

ue 

SUMÁRIO 

APRESENTAÇÃO 

PREFÁCIO 

INTRODUÇÃO 

2 A SOCIEDADE DE RISCO E O DELITO DE 
LAVAGEM DE CAPITAIS 

2.1. OS CONTORNOS DA "SOCIEDADE DE RISCO" 

2.2. DIREITO PENAL NO CONTEXTO DA 

SOCIEDADE DE RISCO 

2.2.1. A ESCOLA DE FRANKFURT E O DIREITO DE 
INTERVENÇÃO DE HASSEMER 

2.2.2. O DIREITO PENAL DE DUAS VELOCIDADES 
DE SILVA SÁNCHEZ 

2.2.3. AS POSTURAS MODERNIZADORAS DE 
SCHUNEMANN E CORCOY BIDASOLO 

2.2.4. TOMADA DE POSIÇÃO 

2.3. O DELITO DE LAVAGEM DE CAPITAIS COMO 

RESULTADO DO "DIREITO PENAL DO RISCO" 

2.3.l POLÍTICAS DE COMBATE À LAVAGEM DE CAPITAIS: 

7 

9 

15 

79 

21 

25 

34 

37 

41 

46 

50 

A QUESTÃO DA COOPERAÇÃO PRIVADA 54 

2.3.2. O PROBLEMA DO BEM JURÍDICO TUTELADO 57 

2.3.3. EXTINÇÃO DO ROL TAXATIVO DE DELITOS 
ANTECEDENTES E TIPOS PENAIS 62 

3 ELEMENTO SUBJETIVO NO DELITO DE LAVAGEM 67 

3.1. LAVAGEM DE CAPITAIS NA LEI N. 9.613/1998 COMO 

CRIME EXCLUSIVAMENTE DOLOSO 68 

3.1.1. A CLÁSSICA ESTRUTURA E DEFINIÇÃO DO DOLO 72 

3.1.2. AS TEORIAS VOLITIVAS E COGNITIVAS DO DOLO 78 

3.1.3. PROVA DO DOLO 87 

3.1.4. MOMENTO DO DOLO 95 

3.2. A PROBLEMÁTICA ENVOLVENDO O DOLO EVENTUAL 97 

STJ00111264 



3.2.1. BREVE PERCURSO SOBRE AS TEORIAS ACERCA DO DOLO 
EVENTUAL. DIFICULDADES EM ESTABELECER A FRONTEIRA EM 
RELAÇÃO À CULPA CONSCIENTE 100 

3 2.2. DOLO EVENTUAL E LAVAGEM DE CAPITAIS: DISCUSSÃO 
SOBRE A COMPATIBILIDADE NO ORDENAMENTO BRASILEIRO 106 

3.3. MODALIDADE CULPOSA NA LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA 111 

4 A TEORIA DA CEGUEIRA DELIBERADA E SUA 
EQUIPARAÇÃO COM O DOLO EVENTUAL 117 

4.1. ORIGEM HISTÓRICA E DESENVOLVIMENTO DA 
TEORIA NO DIREITO COMPARADO 121 

4.1.1. W/LLFUL SL/NDNESS NO SISTEMA JURÍDICO-PENAL 
NORTE-AMERICANO 122 

4.1.2. A /GNORANCIA DELIBERADA NA ESPANHA 126 

4.1.3. TEORIA DA CEGUEIRA DELIBERADA NO BRASIL 128 

4.2. CONCEITO E JUSTIFICATIVAS DOUTRINÁRIAS DO 
INSTITUTO: A D IFICULDADE DE DEFINIÇÃO DA NATUREZA 
JURÍDICA DA CEGUEIRA DELIBERADA 131 

4.3. CRÍTICAS QUANTO À APLICAÇÃO DA TEORIA 141 

4.4. A FRONTEIRA ENTRE O DOLO EVENTUAL 
E A CEGUEIRA DELIBERADA 147 

S A APLICAÇÃO DA TEORIA DA CEGUEIRA 
DELIBERADA AO CRIME DE LAVAGEM DE CAPITAIS 
NO DIREITO PENAL BRASILEIRO 155 

5.1. A TEORIA DA CEGUEIRA DELIBERADA NO 
CRIME DE LAVAGEM DE CAPITAIS 157 

5.2. ANÁ LISE PRÁTICA: O PROTAGONISMO DA 
JURISPRUDÊNCIA NA APLICAÇÃO DA TEORIA DA 
CEGUEIRA DELIBERADA NO BRASIL 164 

5.2.l. CASO DO BANCO CENTRAL EM FORTALEZA 165 

5.2.2. AÇÃO PENAL N. 470: CASO "MENSALÀO" 169 

5.2.3. CASO "LAVA JATO" E AS CONDENAÇÕES BASEADAS 
NA TEORIA DA CEGUEIRA DELIBERADA 174 

5.3. CEGUEIRA DELIBERADA E LAVAGEM DE D INHEIRO: 
OS OBJETIVOS NÃO DECLARADOS DA APLICAÇÃO 
DA TEORIA NO ORDENAMENTO PÁTRIO 183 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 195 

REFERÊNCIAS 201 

STJ00111264 




